
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA

  
RESOLUÇÃO Nº 1.137, DE 31 DE MARÇO DE 2023

  

Dispõe sobre a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART, o Acervo
Técnico-Profissional e o Acervo
Operacional, e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 27, alínea “f", da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

Considerando os arts. 8º, 12, 19, 20, 21, 59 e 67 da Lei nº 5.194, de 1966, que regula o
exercício das profissões de Engenheiro e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências;

Considerando os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a
Anotação de Responsabilidade Técnica na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia e
Agronomia;

Considerando o disposto nos arts. 67, 88 e 122 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - Lei de Licitações
e Contratos Administrativos,

RESOLVE:

Art. 1º Fixar os procedimentos necessários ao registro, baixa, cancelamento e anulação da
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ao registro do atestado emitido por pessoa física e jurídica
contratante e à emissão da Certidão de Acervo Técnico-Profissional – CAT e à emissão da Certidão de
Acervo Operacional – CAO, bem como aprovar os modelos de ART, de CAT e de CAO, o Requerimento de
ART e Acervo Técnico, o Requerimento de Acervo Operacional e os dados mínimos para registro do
atestado que constituem os Anexos I, II, III, IV, V e VI desta resolução, respectivamente.

CAPÍTULO I

DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART

Art. 2º A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os responsáveis técnicos
pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões abrangidas pelo Sistema
Confea/Crea.

Art. 3º Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação de serviços
relativos às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica sujeito ao registro da ART no Crea em
cuja circunscrição for exercida a respectiva atividade.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao vínculo de
profissional, tanto a pessoa jurídica de direito público quanto de direito privado, para o desempenho de
cargo ou função técnica que envolva atividades para as quais sejam necessários habilitação legal e
conhecimentos técnicos nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

Seção I

Do Registro da ART



Art. 4º O registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico do Crea e o
recolhimento do valor correspondente.

§ 1º O início da atividade profissional sem o recolhimento do valor da ART ensejará as
sanções legais cabíveis.

§ 2º Após o recolhimento do valor correspondente, os dados da ART serão
automaticamente anotados no Sistema de Informações Confea/Crea – SIC, utilizando o módulo
denominado Cadastro Nacional de ART.

§ 3º O Sistema de Informações mencionado no parágrafo anterior é o sistema de
gerenciamento de dados que consolida as informações de interesse regional e ou nacional no âmbito do
Sistema Confea/Crea, podendo estar configurado de forma integrada e/ou centralizada.

Art. 5º O cadastro da ART será efetivado pelo profissional de acordo com o disposto nesta
resolução, mediante preenchimento de formulário eletrônico, conforme o Anexo I, e assinatura
eletrônica, por meio de senha pessoal e intransferível fornecida após o deferimento de seu registro no
Crea.

Art. 6º A guarda da via assinada da ART, ou a cópia da ART Eletrônica, será de
responsabilidade do profissional e do contratante, com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

Parágrafo único. Serão reputadas como válidas assinaturas eletrônicas, bem como
documentos digitais, na forma da lei.

Art. 7º O responsável técnico, contratante ou proprietário do empreendimento deverá
manter uma via da ART no local da obra ou serviço, em formato físico ou digital.

Art. 8º É vedado ao profissional com o registro cancelado, suspenso ou interrompido
registrar ART.

Art. 9º Quanto à tipificação, a ART pode ser classificada em:

I – ART de obra ou serviço, relativa à execução de obras ou prestação de serviços inerentes
às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea;

II – ART de obra ou serviço de rotina, denominada ART múltipla, que especifica vários
contratos referentes à execução de obras ou à prestação de serviços em determinado período, como
também mais de uma atividade por contrato global; e

III – ART de cargo ou função, relativa ao vínculo com pessoa jurídica para desempenho de
cargo ou função técnica.

Art. 10. Quanto à forma de registro, a ART pode ser classificada em:

I – ART inicial, primeira anotação de responsabilidade técnica relativa à obra, serviço ou
desempenho de cargo ou função técnica de acordo com contrato escrito ou verbal;

II– ART de substituição, anotação de responsabilidade técnica do mesmo profissional que,
vinculada a uma ART inicial, substitui os dados anotados nos casos em que:

a) houver a necessidade de corrigir dados que impliquem a modificação da caracterização
do objeto ou da atividade técnica contratada;

b) houver a necessidade de corrigir erro de preenchimento de ART;

c) houver a necessidade de registrar atividade referente à ordem de serviço, ou
documento equivalente de registro da demanda, relacionada ao contrato global; ou

d) em caso de reinício das atividades, após paralisação de obra ou serviço cuja ART do
período anterior tenha sido baixada.

Parágrafo único. Quando a participação técnica se enquadrar no inciso II deverá ser feita a
vinculação de ARTs.

Art. 11. Quanto à participação técnica, a ART de obra ou serviço pode ser classificada da
seguinte forma:



I – ART Individual que indica que a atividade, objeto do contrato, é desenvolvida por um
único profissional;

II – ART de Coautoria que indica que uma atividade técnica caracterizada como intelectual,
objeto de contrato único, é desenvolvida em conjunto por mais de um profissional de mesma
competência;

III – ART de Corresponsabilidade que indica que uma atividade técnica caracterizada como
executiva, objeto de contrato único, é desenvolvida em conjunto por mais de um profissional de mesma
competência; e

IV – ART de Equipe que indica que diversas atividades, objetos de contrato único, são
desenvolvidas em conjunto por mais de um profissional com competências diferenciadas.

Parágrafo único. Quando a participação técnica se enquadrar nos incisos II, III e IV deverá
ser feita a vinculação de ARTs.

Art. 12. Para efeito desta resolução, todas as ARTs referentes a determinado
empreendimento, registradas pelos profissionais em função de execução de outras atividades técnicas
citadas no contrato inicial, aditivo contratual, substituição de responsável técnico ou contratação ou
subcontratação de outros serviços, devem ser vinculadas à ART inicialmente registrada, com o objetivo de
identificar a rede de responsabilidades técnicas da obra ou serviço.

Seção II

Da Baixa da ART

Art. 13. O término da atividade técnica desenvolvida obriga à baixa da ART de execução de
obra, prestação de serviço ou desempenho de cargo ou função, sendo considerada concluída a
participação do profissional em determinada atividade técnica a partir da data da baixa da ART
correspondente.

Parágrafo único. A baixa da ART não exime o profissional ou a pessoa jurídica contratada
das responsabilidades administrativa, civil ou penal, conforme o caso.

Art. 14. Para efeito desta resolução, a ART deve ser baixada em função de algum dos
seguintes motivos:

I – conclusão da obra, serviço ou desempenho de cargo ou função técnica, quando do
término das atividades técnicas descritas na ART ou do vínculo contratual; ou

II – interrupção da obra ou serviço, quando da não conclusão das atividades técnicas
descritas na ART, de acordo com os seguintes casos:

a) rescisão contratual;

b) substituição do responsável técnico; ou

c) paralisação da obra e serviço.

Art. 15. A baixa da ART deve ser requerida ao Crea pelo profissional por meio eletrônico e
instruída com o motivo, as atividades concluídas e, nos casos de baixa em que seja caracterizada a não
conclusão das atividades técnicas, a fase em que a obra ou serviço se encontrar.

Art. 16. A baixa de ART pode ser requerida ao Crea, pelo contratante ou pela pessoa
jurídica contratada apresentando as informações necessárias, conforme Anexo III.

§ 1º No caso previsto no caput deste artigo, o Crea notificará o profissional para
manifestar-se sobre o requerimento de baixa no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2º O Crea analisará o requerimento de baixa após a manifestação do profissional ou
esgotado o prazo previsto para sua manifestação.

Art. 17. O Crea manifestar-se-á sobre o requerimento de baixa de ART por não conclusão
das atividades técnicas após efetuar análise do pedido e eventual verificação das informações
apresentadas.



§ 1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade com o
disposto nesta resolução.

§ 2º Compete ao Crea, quando necessário, solicitar documentos, efetuar diligências ou
adotar outras providências necessárias ao caso para averiguar as informações apresentadas.

§ 3º Em caso de dúvida, o processo será encaminhado à câmara especializada competente
para apreciação.

Art. 18. Deverá ser objeto de baixa automática pelo Crea:

I– a ART que indicar profissional que tenha falecido ou que teve o seu registro cancelado
ou suspenso após a anotação da responsabilidade técnica; e

II– a ART que indicar profissional que deixou de constar do quadro técnico da pessoa
jurídica contratada.

Parágrafo único. A baixa da ART por falecimento do profissional será processada
administrativamente pelo Crea mediante apresentação de cópia de documento hábil ou de informações
acerca do óbito.

Art. 19. Após a baixa da ART, o motivo, as atividades técnicas concluídas e a data da
solicitação serão automaticamente anotadas no Módulo Cadastro Nacional de ART do Sistema de
Informações Confea /Crea - SIC.

§ 1º No caso de rescisão contratual ou falecimento do profissional, deverá ser anotada no
Módulo Cadastro Nacional de ART do Sistema de Informações Confea/Crea - SIC a data do distrato ou do
óbito.

§ 2º No caso em que seja apresentado documento comprobatório, também será anotada
no Módulo Cadastro Nacional de ART do Sistema de Informações Confea /Crea - SIC a data da conclusão
da obra ou serviço.

Seção III

Do Cancelamento da ART

Art. 20. O cancelamento da ART ocorrerá quando nenhuma das atividades técnicas da ART
forem executadas ou quando a ART tiver sido registrada em duplicidade.

Parágrafo único. Considerar-se-á registro em duplicidade o caso de ARTs distintas, de um
mesmo profissional, que tenham sido registradas mais de uma vez e cujos conteúdos sejam idênticos,
com apresentação de boletos bancários pagos.

Art. 21. O cancelamento da ART deve ser requerido ao Crea pelo profissional, pela pessoa
jurídica contratada ou pelo contratante, e ser instruído com o motivo da solicitação.

§ 1º O pedido de cancelamento, quando requerido pelo profissional, deverá conter
declaração de que o contratante e a empresa contratada foram comunicados do cancelamento e estão
cientes.

§ 2º O cancelamento, quando requerido pelo contratante ou pela pessoa jurídica
contratada, por meio de formulário contendo as informações necessárias, conforme o Anexo III, neste
caso, o Crea notificará o profissional para manifestar-se sobre o cancelamento no prazo de 10 (dez) dias.

§ 3º O Crea analisará o requerimento de cancelamento de ART após a manifestação do
profissional ou esgotado o prazo previsto para sua manifestação.

Art. 22. Quando o Crea constatar que as atividades discriminadas na ART não foram
executadas, deverá instaurar processo administrativo para cancelamento de ART, encaminhando-o à
câmara especializada competente para análise e julgamento.

Art. 23. O Crea decidirá acerca do processo administrativo de cancelamento da ART.

§ 1º Compete ao Crea averiguar as informações apresentadas e adotar as providências
necessárias ao caso.



§ 2º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao
contratante o cancelamento da ART.

§ 3º Caso sejam verificadas divergências quanto ao cancelamento da ART, o processo
deverá ser apreciado pela Câmara Especializada competente.

Seção IV

Da Nulidade da ART

Art. 24. A nulidade da ART ocorrerá quando:

I – for verificada lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão insanável de qualquer dado
da ART;

II – for verificada incompatibilidade entre as atividades desenvolvidas e as atribuições
profissionais do responsável técnico à época do registro da ART;

III – for verificado que o profissional emprestou seu nome a pessoas físicas ou jurídicas
sem sua real participação nas atividades técnicas descritas na ART, após decisão transitada em julgado;

IV – for caracterizada outra forma de exercício ilegal da profissão; ou

V – for caracterizada a apropriação de atividade técnica desenvolvida por outro
profissional habilitado.

Art. 25. A câmara especializada relacionada à atividade desenvolvida decidirá acerca do
processo administrativo de anulação da ART.

§ 1º No caso da constatação de lacuna no preenchimento, erro ou inexatidão dos dados da
ART, preliminarmente o Crea notificará o profissional e a pessoa jurídica contratada para proceder às
correções necessárias no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.

§ 2º No caso em que a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de interesse
comum a duas ou mais especializações profissionais, o processo será apreciado pelas câmaras
especializadas competentes e, em caso de divergência, encaminhado ao Plenário do Crea para decisão.

§ 3º O Crea deverá comunicar ao profissional, à pessoa jurídica contratada e ao
contratante os motivos que levaram à anulação da ART.

Art. 26. Após a anulação da ART, o motivo e a da data da decisão que a anulou serão
automaticamente anotados no Módulo Cadastro Nacional de ART do Sistema de Informações Confea
/Crea - SIC.

Seção V

Da ART de Obra ou Serviço

Art. 27. A ART relativa à execução de obra ou prestação de serviço deve ser registrada
antes do início da respectiva atividade técnica, de acordo com as informações constantes do contrato
firmado entre as partes.

§ 1º No caso de obras públicas, a ART pode ser registrada em até 10 (dez) dias após a
liberação da ordem de serviço ou após a assinatura do contrato ou de documento equivalente, desde que
não esteja caracterizado o início da atividade.

§ 2º Quando a execução da obra ou prestação de serviço for objeto de contrato global,
situação em que dados como endereço, valor do contrato e quantitativos da atividade técnica contratada
são identificados por meio de ordem de serviço específica, a ART de obra ou serviço deverá ser registrada
da seguinte forma:

a) a ART inicial informará a estimativa dos quantitativos e do valor global do contrato; e,
quando forem citados vários endereços da obra ou serviço, o endereço do contratante; e

b) a ART vinculada à ART inicial informará o endereço da obra ou serviço, os quantitativos e
o valor relativo a cada ordem de serviço específica.



Art. 28. A coautoria ou a corresponsabilidade por atividade técnica, bem como o trabalho
em equipe para execução de obra ou prestação de serviço obriga ao registro de ART, vinculada à ART
primeiramente registrada.

Art. 29. A subcontratação de parte ou da totalidade da obra ou do serviço obriga ao
registro de ART pelo profissional da pessoa jurídica subcontratada relativa à atividade que lhe foi
subcontratada, vinculada à ART do contratante:

I – o profissional da pessoa jurídica inicialmente contratada deve registrar ART de obra ou
serviço; e

II – o profissional da pessoa jurídica subcontratada deve registrar ART de
corresponsabilidade relativa à atividade que lhe foi subcontratada, vinculada à ART principal.

Parágrafo único. No caso em que a ART tenha sido registrada indicando atividades que
posteriormente foram subcontratadas, compete ao profissional substituí-la para adequação ao disposto
no inciso I deste artigo.

Art. 30. A substituição, a qualquer tempo, de um ou mais responsáveis técnicos pela
execução da obra ou prestação do serviço obriga ao registro de nova ART, vinculada à ART anteriormente
registrada.

Art. 31. Compete ao profissional cadastrar a ART de obra ou serviço no sistema eletrônico
e efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea em cuja circunscrição for exercida a
atividade, nos seguintes casos:

I – quando o profissional for contratado como autônomo diretamente por pessoa física ou
jurídica; ou

II – quando o profissional for o proprietário do empreendimento ou empresário.

Art. 32. Compete ao profissional cadastrar a ART de obra ou serviço no sistema eletrônico
e à pessoa jurídica contratada efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea em cuja
circunscrição for exercida a atividade, quando o responsável técnico desenvolver atividades técnicas em
nome da pessoa jurídica com a qual mantenha vínculo.

Seção VI

Da ART de Obra ou Serviço de Rotina

Art. 33. Caso não deseje registrar diversas ARTs específicas, é facultado ao profissional que
execute obras ou preste serviços de rotina anotar a responsabilidade técnica pelas atividades
desenvolvidas por meio da ART múltipla.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao serviço de rotina
executado por profissional integrante do quadro técnico de pessoa jurídica.

Art. 34. Para efeito desta resolução, a atividade técnica relacionada à obra ou ao serviço de
rotina pode ser caracterizada como aquela que é executada em grande quantidade ou de forma
repetitiva e continuada para diferentes clientes, para diferentes contratos, ou para um mesmo contrato
quando objeto de ordens de serviço ou documento equivalente de um contrato global.

Parágrafo único. Poderá ser objeto de ART múltipla contrato cuja prestação do serviço seja
caracterizada como periódica.

Art. 35. As atividades técnicas relacionadas a obra ou serviço de rotina que poderão ser
registradas via ART múltipla serão objeto de relação unificada, em consonância com esta resolução.

§ 1º A câmara especializada manifestar-se-á sempre que surgirem outras atividades que
possam ser registradas por meio de ART múltipla.

§ 2º Aprovada pela câmara especializada, a proposta será levada ao Plenário para
apreciação.

§ 3º Após aprovação pelo Plenário do Crea, a proposta será encaminhada ao Confea para
apreciação e atualização da relação correspondente.



§ 4º As Coordenadorias de Câmaras Especializadas dos Creas também poderão propor a
alteração das atividades relativas à ART múltipla.

Art. 36. A ART múltipla deve relacionar as atividades referentes às obras e aos serviços de
rotina contratados ou desenvolvidos no mês calendário.

Art. 37. A ART múltipla deve ser registrada até o último dia útil do mês subsequente à
execução da obra ou prestação do serviço de rotina, no Crea em cuja circunscrição for exercida a
atividade.

Parágrafo único. É vedado o registro de atividade que tenha sido concluída em data
anterior ou iniciada posteriormente ao período do mês de referência a que corresponde a ART múltipla.

Art. 38. Compete ao profissional cadastrar a ART múltipla no sistema eletrônico e efetuar o
recolhimento do valor relativo ao registro no Crea em cuja circunscrição for exercida a atividade, nos
seguintes casos:

I – quando o profissional for contratado como autônomo diretamente por pessoa física ou
jurídica; ou

II – quando o profissional for o proprietário do empreendimento ou empresário.

Art. 39. Compete ao profissional cadastrar a ART múltipla no sistema eletrônico e à pessoa
jurídica efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea da circunscrição onde for exercida a
atividade, quando o responsável técnico desenvolver atividades em nome da pessoa jurídica com a qual
mantenha vínculo.

Parágrafo único. O disposto no  caput  deste artigo também se aplica ao registro da ART
múltipla de execução de obra ou prestação de serviço de rotina desenvolvido por profissional integrante
do quadro técnico de pessoa jurídica de direito público.

Seção VII

Da ART de Obra ou Serviço que Abrange Circunscrições de Diversos Creas

Art. 40. A ART relativa à execução de obras ou à prestação de serviços que abranjam
circunscrições de diversos Creas deve ser registrada antes do início da respectiva atividade técnica, de
acordo com as informações constantes do contrato firmado entre as partes, da seguinte forma:

I – a ART referente à execução de obras ou à prestação de serviços que abranjam mais de
uma unidade da federação pode ser registrada em qualquer dos Creas onde for realizada a atividade;

II – a ART referente à prestação de serviço cujo objeto encontra-se em outra unidade da
federação pode ser registrada no Crea desta circunscrição ou no Crea onde for realizada a atividade
profissional; ou

III – a ART referente à prestação de serviços executados remotamente a partir de um
centro de operações deve ser registrada no Crea em cuja circunscrição se localizar o centro de operações.

Seção VIII

Da ART de Cargo ou Função

Art. 41. O vínculo para desempenho de cargo ou função técnica, tanto com pessoa jurídica
de direito público quanto de direito privado, obriga à anotação de responsabilidade técnica no Crea em
cuja circunscrição for exercida a atividade.

§ 1º A ART relativa ao desempenho de cargo ou função deve ser registrada após assinatura
do contrato ou publicação do ato administrativo de nomeação ou designação, de acordo com as
informações constantes do documento comprobatório de vínculo do profissional com a pessoa jurídica.

§ 2º Somente a alteração do cargo, da função ou da circunscrição onde for exercida a
atividade obriga ao registro de nova ART.

Art. 42. O registro da ART de cargo ou função de profissional integrante do quadro técnico
da pessoa jurídica não exime o registro de ART de execução de obra ou prestação de serviço – específica



ou múltipla.

Art. 43.  O registro da ART de cargo ou função somente será efetivado após a apresentação
no Crea da comprovação do vínculo contratual ou estatutário.

Art. 44. Compete ao profissional ou a empresa cadastrar a ART de Cargo ou Função no
sistema eletrônico, cabendo a esta efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea da
circunscrição onde for exercida a atividade.

CAPÍTULO II

DO ACERVO TÉCNICO-PROFISSIONAL E DO ACERVO OPERACIONAL

Art. 45. O acervo técnico-profissional é o conjunto das atividades desenvolvidas ao longo
da vida do profissional compatíveis com suas atribuições e registradas no Crea por meio de anotações de
responsabilidade técnica.

Parágrafo único. Constituirão o acervo técnico do profissional as atividades finalizadas
cujas ARTs correspondentes atendam às seguintes condições:

I – tenham sido baixadas; ou

II – não tenham sido baixadas, mas tenha sido apresentado atestado que comprove a
execução de parte das atividades nelas consignadas.

Art. 46. O acervo operacional de pessoas jurídicas é o conjunto das atividades
desenvolvidas pela empresa, a partir do registro no Crea, por meio das anotações de responsabilidade
técnica comprovadamente emitidas por profissional pertencente ao quadro técnico ou contratado para
aquelas atividades.

 

Seção I

Da Emissão de Certidão de Acervo Técnico-Profissional – CAT

Art. 47. A Certidão de Acervo Técnico-Profissional – CAT é o instrumento que certifica, para
os efeitos legais, que consta dos assentamentos do Crea a anotação da responsabilidade técnica pelas
atividades consignadas no acervo técnico do profissional.

Art. 48. A CAT deve ser requerida ao Crea pelo profissional por meio de formulário próprio
impresso, este podendo ainda ser eletrônico e conter assinatura eletrônica, neste caso por meio de senha
pessoal e intransferível, conforme o Anexo III, com indicação do período ou especificação do número das
ARTs que constarão da certidão.

Parágrafo único. No caso de o profissional especificar ART de obra ou serviço em
andamento, o requerimento deve ser instruído com atestado que comprove a efetiva participação do
profissional na execução da obra ou prestação do serviço, caracterizando, explicitamente, o período e as
atividades ou as etapas finalizadas, atendidas as exigências dos arts. 59 e 60 desta resolução.

Art. 49. O Crea manifestar-se-á sobre a emissão da CAT após efetuar a análise do
requerimento e a verificação das informações apresentadas.

§ 1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade com o
disposto nesta resolução.

§ 2º Compete ao Crea, quando necessário e mediante justificativa, solicitar outros
documentos ou efetuar diligências para averiguar as informações apresentadas.

§ 3º A análise do requerimento para emissão de CAT aos responsáveis técnicos por obras
ou serviços executados pelo sócio ostensivo da Sociedade em Conta de Participação deverá ser realizada
pela Câmara Especializada relacionada à atividade desenvolvida, que observará a efetiva participação na
execução da obra ou prestação do serviço.

Art. 50. A CAT, emitida em nome do profissional conforme o Anexo II, deve conter as
seguintes informações:



I – identificação do responsável técnico;

II – dados das ARTs;

III – observações ou ressalvas, quando for o caso;

IV – local e data de expedição;

V – autenticação digital; e

VI – o objeto contratado, se disponível.

Parágrafo único. A CAT poderá ser emitida por meio eletrônico desde que atendidas as
exigências de análise da documentação relativa ao caso específico.

Art. 51. A CAT é válida em todo o território nacional.

§ 1º A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos qualitativos ou
quantitativos nela contidos em razão de substituição ou anulação da ART.

§ 2º A validade da CAT deve ser conferida no site do Crea ou do Confea.

Art. 52. A CAT deve conter número de controle para consulta acerca da autenticidade e da
validade do documento.

Parágrafo único. Após a emissão da CAT, os dados para sua validação serão
automaticamente transmitidos ao Módulo Cadastro Nacional de ART do Sistema de Informações do
Sistema Confea/Crea-SIC.

Seção II

Da Emissão de Certidão de Acervo Operacional - CAO

Art. 53. A Certidão de Acervo Operacional – CAO é o instrumento que certifica, para os
efeitos legais, que consta dos assentamentos do(s) Creas, o registro da(s) anotação(ções) de
responsabilidade técnica (ART) registrada(s).

Art. 54. A CAO deve ser requerida ao Crea pela pessoa jurídica por meio de formulário
próprio, conforme o Anexo VI.

Art. 55. A CAO, emitida em nome da empresa conforme o Anexo V, deve conter as
seguintes informações:

I – Identificação da pessoa jurídica;

II - Identificação do(s) responsável(veis) técnico(s) da pessoa jurídica;

III – relação das ARTs, contendo para cada uma delas:

a) Identificação dos responsáveis técnicos;

b) Dados das atividades técnicas realizadas;

c) Observações ou ressalvas, quando for o caso.

IV – local e data de expedição; e

V – autenticação digital.

Parágrafo único. A CAO poderá ser emitida por meio eletrônico.

Art. 56. A CAO é válida em todo o território nacional.

§ 1º A CAO perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos qualitativos ou
quantitativos nela contidos em razão de substituição ou anulação da ART.

§ 2º A validade da CAO deve ser conferida no site do Crea ou do Confea.

Art. 57. A CAO deve conter número de controle para consulta acerca da autenticidade e da
validade do documento.



Parágrafo único. Após a emissão da CAO, os dados para sua validação serão
automaticamente transmitidos ao Módulo Cadastro Nacional de ART do Sistema de Informações do
Sistema Confea/Crea-SIC.

Seção III

Do Registro de Atestado

Art. 58. É facultado ao profissional requerer o registro de atestado fornecido por pessoa
física ou jurídica de direito público ou privado contratante com o objetivo de instruir o processo de
emissão de CAT e de fazer prova de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos.

Parágrafo único. O atestado é a declaração fornecida pelo contratante da obra ou serviço,
pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, que atesta a execução de obra ou a prestação de
serviço e identifica seus elementos quantitativos e qualitativos, o local e o período de execução, os
responsáveis técnicos envolvidos, as atividades técnicas executadas e a empresa contratada.

Art. 59. As informações acerca da execução da obra ou prestação de serviço, bem como os
dados técnicos qualitativos e quantitativos do atestado devem ser declarados por profissional que possua
competência técnica e habilitação nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

§ 1º No caso em que o contratante não possua em seu quadro técnico um profissional
habilitado, o atestado deverá ser acompanhado de declaração do profissional apresentado por ele e
pertencente às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, corroborando a veracidade dos dados
técnicos qualitativos e quantitativos do atestado.

§ 2º Em caso de constatação de dados técnicos do atestado divergentes do praticado, o
profissional estará sujeito às penalidades estabelecidas na legislação administrativa, civil e penal
brasileira.

Art. 60. O registro de atestado deve ser requerido ao Crea pelo profissional por meio de
formulário, conforme o Anexo III, e instruído com original e cópia, ou com cópia autenticada, do
documento fornecido pelo contratante.

§ 1º Para efeito desta resolução, somente será objeto de registro pelo Crea o atestado
emitido sem rasuras ou adulteração, e que apresentar os dados mínimos indicados no Anexo IV.

§ 2º O requerimento deverá conter declaração do profissional corroborando a veracidade
das informações relativas à descrição das atividades constantes das ARTs especificadas e à existência de
subcontratos ou subempreitadas, bem a responsabilidade civil e criminal pela declaração.

§ 3º Será´ mantida no Crea uma cópia do atestado apresentado.

Art. 61. O atestado que referenciar serviços que foram parcialmente concluídos deve
explicitar o período e as etapas executadas.

Parágrafo único. O atestado parcial que se referir a ordens de serviços específicas, em caso
de contrato global, deve conter informações tanto do contrato global quanto das ordens de serviço
específicas ao objeto do requerimento.

Art. 62. O atestado que referenciar serviços subcontratados ou subempreitados deve estar
acompanhado de documentos hábeis que comprovem a sua efetiva contratação, além da declaração do
responsável técnico principal ou dos representantes das partes contratantes da subcontratação ou da
subempreitada, da efetiva participação do profissional e/ou da empresa subcontratada na obra ou
serviço.

Parágrafo único. Podem ser considerados documentos hábeis: contrato, trabalhos técnicos,
correspondências, diário de obras, notas fiscais, ordens de serviço, termo de recebimento de obra, ou
outro documento que o Crea julgue hábil.

Art. 63. No caso de obra ou serviços próprios, o atestado deve estar acompanhado de
documento público que comprove a conclusão da obra ou serviço expedido pela prefeitura, por agência
reguladora ou por órgão ambiental, dentre outros.



Art. 64. O Crea manifestar-se-á sobre o registro do atestado após efetuar a análise do
requerimento e a verificação dos dados do atestado em face daqueles constantes dos assentamentos do
Crea relativos às ARTs registradas.

§ 1º O requerimento será deferido somente se for verificada sua compatibilidade com o
disposto nesta resolução.

§ 2º Compete ao Crea, quando necessário e mediante justificativa fundamentada, solicitar
outros documentos ou efetuar diligências para averiguar as informações apresentadas.

§ 3º Em caso de dúvida fundamentada, o processo será encaminhado à câmara
especializada para apreciação.

§ 4º Em caso de dúvida quando a atividade técnica descrita na ART caracterizar assunto de
interesse comum a duas ou mais especializações profissionais, o processo será apreciado pelas câmaras
especializadas competentes e, em caso de divergência, encaminhado ao Plenário do Crea para decisão.

Art. 65. O registro de atestado será efetivado por meio de sua vinculação à CAT, que
especificará somente as ARTs a ele correspondentes.

§ 1º A veracidade e a exatidão das informações constantes do atestado são de
responsabilidade do seu emitente.

§ 2º A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que comprova o registro do
atestado no Crea.

§ 3º A CAT apresentará informações ou ressalvas pertinentes em função da verificação do
registro do profissional e da pessoa jurídica à época da execução da obra ou da prestação do serviço, bem
como dos dados do atestado em face daqueles constantes dos assentamentos do Crea relativos às ARTs
registradas.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 66. É facultado ao profissional e a empresa requerer por meio de formulário,
conforme os Anexos III e VI, certidão que relaciona as ARTs registradas no Crea em função do período ou
da situação em que se encontram.

Art. 67. Compete ao Crea, sempre que necessário, averiguar as informações apresentadas
e adotar as providências necessárias ao caso.

Art. 68. Os critérios e os procedimentos para regularização de obra ou serviço concluído
sem a anotação de responsabilidade técnica são objeto de resolução específica.

Art. 69. Os valores de registro e de serviços disciplinados nesta resolução são objeto de
legislação específica.

Art. 70. O Confea consolidará em tabelas auxiliares os parâmetros que, unificados
nacionalmente, serão disponibilizados pelo sistema eletrônico de registro de ART de todos os Creas, quais
sejam:

I – Nível de atuação;

II - Atividade Profissional; e

III – Obra/serviço e, se for o caso, respectivo complemento, consolidadas pelo Confea
anualmente.

Art. 71. Após a implantação da infraestrutura tecnológica para o Sistema de Informações
Confea /Crea - SIC, o Crea que deixar de atualizar as informações neste banco de dados será considerado
inadimplente até a regularização da pendência.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS



Art. 72. O Crea terá até 120 dias a partir da entrada em vigor desta resolução para
promover a adaptação de suas rotinas administrativas aos novos procedimentos previstos para a
anotação de responsabilidade técnica e a composição do acervo técnico, de acordo com as diretrizes
fixadas pelo Confea.

Parágrafo único. Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, o Crea deverá adotar
as seguintes providências:

I – instituir plano de comunicação para divulgar aos profissionais e às pessoas jurídicas os
procedimentos que serão alterados ou implantados a partir da vigência desta resolução;

II - reformular os atos administrativos que contrariem as novas disposições; e

III – aprovar outros atos administrativos que se façam necessários para o cumprimento
desta resolução.

Art. 73. O Crea terá até 120 dias a partir da entrada em vigor desta resolução para
implantar a infraestrutura tecnológica necessária e adaptar seu sistema corporativo aos novos
procedimentos eletrônicos previstos para a anotação de responsabilidade técnica e a composição do
acervo técnico, de acordo com as diretrizes fixadas pelo Confea, quais sejam:

I – registro, baixa, cancelamento e anulação de ART;

II – emissão de certidão de acervo técnico-profissional e acervo operacional;

III – registro de atestado.

IV – consulta às ARTs registradas e às CATs e CAOs emitidas; e

V – anotação no Módulo Cadastro Nacional de ART do Sistema de Informações Confea
/Crea - SIC das informações referenciadas nesta resolução.

§ 1º Até que a implantação da infraestrutura tecnológica e a adaptação do sistema
corporativo do Crea se efetivem, os novos procedimentos previstos para o registro e a baixa da ART
poderão ser disponibilizados ao profissional por meio de formulário impresso nos moldes dos anexos
desta resolução.

§ 2º Até que a implantação da infraestrutura tecnológica e a adaptação do sistema
corporativo do Crea se efetivem, a CAT e CAO poderão ser emitidas manualmente e assinada pelo
presidente ou por empregado do Crea, desde que conste da certidão referência expressa a esta
delegação.

Art. 74. O registro de ART manualmente preenchida somente será efetivado de forma
excepcional com a apresentação ao Crea da justificativa fundamentada, via assinada e do comprovante
do pagamento do valor correspondente.

Art. 75. Os procedimentos previstos para a anotação de responsabilidade técnica serão
obrigatórios somente para as ARTs registradas de acordo com os formulários constantes do Anexo I.

Parágrafo único. Os procedimentos para análise de acervo técnico serão obrigatórios para
todas as ARTs, independentemente da data de registro.

Art. 76. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 77. Revoga-se a Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, e também todas as
disposições da Decisão Normativa nº 85, de 31 de janeiro de 2011, que forem contrárias ao texto da
presente resolução.
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